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Verbete Sumular

Seção aprova  súmula  sobre  cabimento  de  monitória  para  haver 
débito de venda de bem dado em garantia
 
A Segunda Seção aprovou súmula 384, referente à possibilidade de 
o  credor  ajuizar  ação  monitória  para  receber  saldo  remanescente 
oriundo de venda extrajudicial de bem alienado fiduciariamente. A ação 
monitória é um procedimento de cognição sumária com rito especial e 
tem como objetivo alcançar o título executivo de forma antecipada e 
sem a demora de um processo normal de conhecimento – que precisa 
de  uma  sentença  transitada  em  julgado  para  iniciar  o  processo 
executivo. A súmula foi editada com base em precedentes já firmados 
na Terceira e na Quarta Turma do Tribunal. 
 
Para que se possa ajuizar a monitória, é preciso dispor de prova escrita 
sem a eficácia de título executivo, isto é, documento que demonstra a 
existência de uma obrigação certa, líquida, e exigível, mas sem a força 
de  executivo.  Nem  todo  documento  elaborado  unilateralmente  pelo 
credor  pode  permitir  a  cobrança  por  meio  dessa  ação.  No  caso,  o 
documento  foi  emitido  em  decorrência  da  retomada  e  posterior 
alienação  do  veículo,  mas,  segundo  aqueles  magistrados,  faltaria  a 
documentação relativa à alienação do bem para verificar o preço de 
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venda.  Segundo  o  Decreto-lei  911,  o  alienante  pode  vender 
extrajudicialmente o bem, mas isso não significa que o financiado deve 
aceitar esse procedimento quando unilateral. 
 
O Código de Processo Civil estabelece que "a ação monitória compete 
a quem pretender, com base em prova escrita sem eficácia de título 
executivo, pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível 
ou  de  determinado  bem móvel".  Estando  a  inicial  em ordem,  o  juiz 
expede o mandado monitório, em que o réu pode cumpri-lo plenamente, 
ficando  isento  do  pagamento  de  custas  e  honorários,  ou  oferecer 
embargos, que levam a causa para o procedimento ordinário. O relator 
no STJ à época desse julgamento, ministro Barros Monteiro, esclareceu 
que  não  é  necessário  o  credor  apresentar  desde  logo  documento 
representativo de obrigação líquida, certa e exigível, pois, se o tivesse, 
certamente faria uso do processo executivo. Em relação à liquidez do 
débito ou à discussão de valores, a lei asseguraria outros meios, como 
os embargos, previstos no artigo 1.102c da lei processual civil. 
 

O inteiro do teor da súmula é: “Cabe ação monitória para haver 
saldo  remanescente  oriundo  de  venda  extrajudicial  de 
bem alienado fiduciariamente em garantia”.
 
Referência:CPC, art. 1.102, “a” 
Precedentes: Resp 647002/PR; Resp 63392/MG; Resp 2432/CE e Resp 
331789/MG
Leia mais...
 
Fonte:site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Notícias do STF

Exercício  do  direito  ao  silêncio  não  pode  fundamentar  prisão 
preventiva (íntegra da decisão)
 
O  ministro  Celso  de  Mello,  concedeu  liminar  em pedido  de  habeas 
corpus (HC 99289) para suspender decreto de prisão preventiva contra 
M.A.D.C,  acusada  de  participar  da  morte  de  seu  marido.  A  prisão 
cautelar, que já dura um ano e dois meses, teve como fundamento a 
falta de colaboração da ré na ação penal, pois teria exercido seu direito 
constitucional de permanecer em silêncio e não produzir provas contra 
si.
 
M.A.D.C.  foi  denunciada  pelo  ministério  público  gaúcho  pela  prática 
descrita  no  artigo  121,  parágrafo  2º,  incisos  I  e  IV  (homicídio 
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duplamente qualificado). A prisão preventiva foi decretada pelo juízo do 
tribunal do Júri de Porto Alegre-RS.
 
O direito ao silêncio tem estatura constitucional, uma vez que inserido 
na garantia constitucional de que ninguém é obrigado a produzir provas 
contra si, ou seja, o privilégio contra a autoincriminação. E, o exercício 
desta prerrogativa constitucional, além de não importar em confissão, 
jamais poderá ser interpretado em prejuízo da defesa, informa o decano 
da corte na ementa da decisão.
 
Ainda na ementa, o ministro Celso de Mello ensina que “o exercício do 
direito  contra  a  autoincriminação,  além  de  inteiramente  oponível  a 
qualquer autoridade ou agente do Estado, não legitima, por efeito de 
sua natureza eminentemente constitucional, a adoção de medidas que 
afetem ou restrinjam a esfera jurídica daquele contra quem se instaurou 
a  "persecutio  criminis",  notadamente  a  decretação  de  sua  prisão 
cautelar”.
 
Celso  de  Mello  salientou  ainda  que  “a  decisão  em  referência,  ao 
decretar a prisão cautelar da ora paciente, nos termos em que o fez, 
transgrediu,  de  modo  frontal,  a  própria  declaração  constitucional  de 
direitos, pois teve como razão preponderante o fato de a acusada em 
questão – invocando uma prerrogativa que a Constituição lhe assegura 
- haver exercido o direito ao silêncio, recusando-se, em conseqüência, 
de maneira plenamente legítima, a responder ao interrogatório judicial a 
que foi submetida”.
 
“Não  se  justificava,  presente  referido  contexto,  que  a  magistrada 
processante, em inadmissível  reação ao exercício dessa prerrogativa 
constitucional,  viesse  a  decretar  a  prisão  cautelar  da  ora  paciente, 
desrespeitando-lhe,  desse  modo,  sem  causa  legítima,  o  direito  ao 
silêncio que o ordenamento positivo garante a todo e qualquer acusado, 
independentemente da natureza do delito que lhe haja sido atribuído”, 
arrematou Celso de Mello ao conceder a liminar e suspender a prisão.
 
Processo: HC 99289
Leia a íntegra da decisão (19 páginas)

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/noticiaNoticiaStf/anexo/HC99289CM.pdf


 
2ª  Turma  concede  HC  a  réu  interrogado  sem  a  presença  de 
defensor
 
Liminar  que  concedeu  liberdade  a  J.S.S.N.  foi  confirmada,  por 
unanimidade,  pela  Segunda  Turma.  No  Habeas  Corpus  (HC)  84373 
impetrado contra o Superior Tribunal de Justiça, o acusado alegava não 
ter sido acompanhado por defensor no dia em que foi interrogado.
 
Tal  fato  teria  ocorrido pelo pouquíssimo tempo,  menos de 24 horas, 
entre a intimação, ocorrida no dia 29, e a data do interrogatório, dia 30. 
“Não houve tempo para que fosse nomeado defensor”, disse o relator, 
ministro Cezar Peluso que, em junho de 2004, concedeu liminar para 
que J.S.S.N. recebesse liberdade. Peluso ressaltou que o interrogatório 
foi  realizado  sem  o  acompanhamento  de  advogado,  tendo  sido 
nomeado posteriormente.
 
A  argumentação  foi  indeferida  pelo  STJ,  onde  o  parecer  da 
Procuradoria-Geral de Justiça teria sido favorável ao acusado que se 
manifestou pelo deferimento parcial da ordem, para anular o processo a 
partir do oferecimento da defesa prévia.
 
Processo: HC.84373
Leia mais...
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Ação civil pública que pede reparação de dano ao meio ambiente 
deve ser julgada pela Justiça Federal
 
A Segunda Turma reiterou o entendimento de que compete à Justiça 
Federal  julgar  ação  civil  pública  com  o  objetivo  de  reparar  dano 
ambiental.  O  colegiado  também  fixou,  no  mesmo  julgamento,  a 
compreensão  de  que,  nos  casos  de  agressão  ao  meio  ambiente,  o 
Ministério  Público  Federal  tem  legitimidade  para  propor  essa 
modalidade de ação. 
 
O posicionamento foi  fixado no julgamento de um recurso interposto 
pela Transpetro, subsidiária da Petrobras responsável pela logística e 
transporte  dos  combustíveis  produzidos  pela  companhia.  A  empresa 
pretendia  levar  para  a  Justiça  estadual  o  julgamento  da  ação  civil 
pública proposta pelo MPF para reparar o prejuízo ao meio ambiente 
provocado pelo derramamento de  mil  litros de  óleo no  porto  de Rio 
Grande, no Rio Grande do Sul. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=109071


 
O acidente ocorreu em 2001 e foi causado pelo rompimento de um duto 
subterrâneo localizado no píer da Transpetro.  A empresa defendia o 
deslocamento da competência para a Justiça estadual sob o argumento 
de  que  não  haveria  interesse  da  União  no  caso  que  justificasse  a 
transferência  da  apreciação  da  ação  para  a  Justiça  Federal,  como 
dispõe o artigo 109 da Constituição. 
 
Num  voto  em  que  citou  diversos  precedentes  e  analisou 
detalhadamente  a  questão,  o  relator  do  recurso  no  STJ,  ministro 
Herman Benjamin, acolheu os argumentos do MPF. O ministro recordou 
que o Tribunal  possui  entendimento  firmado no sentido de atribuir  à 
Justiça Federal a competência para decidir, em casos concretos, sobre 
a existência ou não de interesse processual que justifique a presença 
da  União,  de  suas  autarquias  ou  empresas  públicas.  O  tema  é, 
inclusive, expresso numa súmula do STJ: a de número 150. 
 
O  ministro  observou  também  que  a  presença  do  Ministério  Público 
Federal na qualidade de autor da ação é suficiente para determinar a 
competência da Justiça Federal, mas ressalvou que essa constatação 
não dispensa o juiz de verificar, na causa que está sob sua apreciação, 
a legitimação ativa do MPF. 
 
Com base nos fundamentos apresentados no voto  do relator,  o STJ 
negou  provimento  ao  recurso  da  Transpetro.  Em  razão  disso,  ficou 
mantida a decisão anterior do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 
que  já  havia  reconhecido  a  competência  da  Justiça  Federal  para 
julgamento da ação proposta pelo MPF.
 
Processo:REsp.1057878
Leia mais...
 
STJ suspende decisão que cortou o fornecimento de medicamento 
a um transplantado
 
A Segunda Turma, por unanimidade, confirmou liminar concedida pelo 
ministro Herman Benjamin que deu efeito suspensivo a recurso especial 
interposto por um cidadão contra a decisão do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo  que denegou a  segurança que determinava o 
fornecimento de medicamentos pelo estado de São Paulo a ele. 
 
Segundo  os  autos,  o  cidadão  informou  que  se  submeteu  a 
procedimento cirúrgico para transplante de rins e que, necessitando de 
tratamento de forma prolongada, que inclui vários medicamentos para 
manutenção dos órgãos transplantados sem rejeição pelo organismo, 
pleiteou administrativamente o fornecimento de Calcort 6mg. 
 
Houve impetração de ação mandamental contra ato do diretor técnico 
do  Departamento  Regional  de  Saúde  de  Bauru.  A  segurança  foi 
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concedida para assegurar ao cidadão o medicamento. O estado de São 
Paulo apelou da sentença. O TJSP proveu a apelação suspendendo o 
fornecimento da medicação. 
 
O cidadão recorreu, então, ao STJ sustentando a extrema necessidade 
do uso do remédio Calcort, sem o qual seu organismo poderá rejeitar os 
órgãos transplantados, causando a piora significativa da saúde (com o 
reaparecimento da insuficiência renal), podendo, inclusive, ocorrer sua 
morte prematura. 
 
Ao decidir, o ministro Herman Benjamin destacou a jurisprudência do 
STJ que reconhece ser a saúde um dever do Estado e direito de todos. 
Para o relator,  a falta do medicamento acarretará dano à saúde e à 
própria  vida  do  cidadão,  por  se  tratar  de  droga  imunossupressora 
prescrita  para  assegurar  que  não  haja  rejeição  dos  órgãos 
transplantados.
 
Processo: MC.15581
Leia mais...
 
Para  comprovar  infração  administrativa  às  normas  do  ECA  é 
necessário certidão de nascimento
 
É imperativa a comprovação da idade do adolescente por certidão de 
nascimento,  para  caracterizar  infração  administrativa  às  normas  do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) praticada por terceiros. A 
conclusão  é  da  Primeira  Turma,  que  negou  seguimento  ao  recurso 
especial  do  Ministério  Público  do  Estado  de  Santa  Catarina  contra 
Indústria e Comércio de Bebidas Bompani  Ltda.,  no qual  se discutia 
multa por venda de bebida a menor de idade. 
 
Em  primeira  instância,  a  ação  do  Ministério  Público  foi  julgada 
procedente, tendo sido aplicada multa por infração prevista no artigo 
258 da Lei  n.  8.069/90 (ECA).  Ao julgar  a  apelação da empresa,  o 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina deu provimento a ela e reformou 
a sentença para afastar a multa. A questão foi resolvida pelo TJSC com 
base nos artigos 155 e 156 do Código de Processo Penal e súmula 74 
do STJ. 
 
Em  parecer,  o  Ministério  Público  Federal  manifestou-se  pelo 
desprovimento  do  recurso,  considerando  que  a  idade  realmente  só 
poderia ser provada por documento oficial. 
 
A Primeira Turma negou seguimento ao recurso especial. “O dispositivo 
apontado como violado estabelece que o ‘documento público faz prova 
não só  da  sua formação,  mas também dos fatos  que o escrivão,  o 
tabelião, ou o funcionário declarar que ocorreram em sua presença’”, 
considerou o relator do caso, ministro Teori Albino Zavascki. 
 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=92263


O relator, no entanto, destacou que o acórdão resolveu a controvérsia 
com base nos artigos 155 e 156 do CPP e na Súmula 74/STJ, na qual 
afirmou  que  tais  normas  não  permitem  a  condenação  por  infração 
administrativa em que a menoridade é elemento essencial se ausente a 
certidão de nascimento ou outro documento idôneo para comprovar a 
idade do menor. 
 
“Ora, como se vê, além de não prequestionado, o dispositivo tido por 
violado não possui  comando apto a infirmar a conclusão do acórdão 
recorrido,  o  qual  utilizou,  como  razões  de  decidir,  os  enunciados 
contidos nos artigos 155 e 156 do CPP”, considerou o ministro. 
 
Segundo o relator, tal hipótese permite a aplicação analógica do óbice 
da Súmula 284/STF, que diz: é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando  a  deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata 
compreensão da controvérsia.  “Ante o exposto, nos termos do artigo 
557, caput,  do CPC, nego seguimento ao recurso especial”,  concluiu 
Teori Albino Zavascki.
 
Processo:REsp.898185
Leia mais...
 
Caução em dinheiro não é garantia de crédito em caso de quebra 
da devedora
 
Se uma empresa depositou caução em dinheiro para garantir ação de 
execução de dívida e,  após isso, decretou falência,  a credora desse 
depósito não tem direito automático ao dinheiro, devendo este entrar no 
rateio  na  massa falida.  Esse foi  o  entendimento unânime da Quarta 
Turma  em  processo  originário  de  São  Paulo.  A  Turma  seguiu 
integralmente o voto do ministro relator Luis Felipe Salomão. 
 
A Andrade  Empreendimentos  Imobiliários  Ltda.  entrou  com ação  de 
execução  contra  a  CGK  Engenharia  e  Empreendimentos  pelo  não 
pagamento de  duplicata.  A CGK recorreu,  tendo feito  o  depósito  do 
valor em caução. Em novembro de 1997, a Andrade Empreendimentos 
conseguiu medida cautelar para o arresto do depósito. Nesse mesmo 
mês,  a  devedora  decretou  falência  e  pediu  que  a  execução  fosse 
suspensa. O pedido foi deferido pela 27ª Vara Cível da Capital – São 
Paulo,  que  considerou  que  a  caução  em  dinheiro  não  poderia  ser 
considerada como garantia real do crédito. 
 
No seu voto, entretanto, o ministro Luis Felipe Salomão considerou que 
a natureza jurídica da caução na medida cautelar é diferente de um 
título  de  dívida  líquido  e  certo.  Para  o  relator,  a  caução  seria  uma 
garantia da possibilidade de um direito, como uma eventual indenização 
em caso de vitória de quem entra com a ação.  No caso havia  uma 
contestação do valor pela CGK, não sendo um crédito já determinado. 
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O ministro Salomão considerou, entretanto, que, mesmo se o crédito 
fosse  uma garantia  real,  este  não  poderia  deixar  de  fazer  parte  da 
massa  falida.  O  magistrado  apontou  que  o  artigo  24  da  Lei  das 
Falências determina as regras gerais e exceções para suspender as 
execuções  propostas  antes  da  falência.  Entretanto  o  artigo  102  da 
mesma lei  e  o  186 do Código  Tributário  Nacional  dá prioridade aos 
créditos trabalhistas e débitos por acidentes de trabalho na divisão da 
massa falida. Para ele, no caso se aplicaria o artigo 70, parágrafo 4º, da 
Lei de Falências, que define que bens penhorados, mesmo antes da 
falência, podem entrar na massa falida. Com essas considerações, o 
ministro negou o pedido.
 
Processo:REsp.274580
Leia mais...
 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Jurisprudência
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